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As cidades brasileiras, em especial as grandes metrópoles, encontram-se atualmente em 
colapso no que se refere à mobilidade urbana. As políticas e o planejamento dos sistemas de 
mobilidade desatrelados do planejamento urbano e do uso e ocupação do solo, somado ao 
incentivo ao transporte motorizado individual e à pressão do mercado imobiliário, 
favoreceram o desenvolvimento das cidades do modo que conhecemos: congestionada; 
dispersa, com oferta desigual de comércio, serviços, indústria e residências, criando a 
necessidade de grandes deslocamentos por parte da população; pouco democrática; 
excludente, à medida que promove a expulsão de populações das regiões centrais para as 
periferias, onde o valor do solo é menor. 
Analisando as etapas de planejamento de um sistema de mobilidade urbana dentro do 
escopo da seleção de um modal, temos diversos critérios que seguem duas vertentes 
principais, uma eminentemente técnica e a outra política e social. Dentro da primeira 
vertente, quatro fatores devem ser estudados e analisados: a questão urbana e o meio 
ambiente, a questão da oferta face à demanda, a questão tecnológica e as questões de 
financiamento. Basicamente são fatores considerados para a definição de um sistema de 
transporte que garanta os deslocamentos planejados a médio e longo prazos, exija recursos 
acessíveis ao poder público e respeite as características do meio urbano, utilizando uma 
tecnologia que assegure segurança e eficiência ao sistema. Em relação a vertente política e 
social temos como alguns fatores a influência política dos diversos atores presentes nas 
discussões a cerca do ambiente urbano e o custo social de cada sistema de transporte a ser 
analisado, isto é, os custos mensuráveis e imensuráveis, diretos e indiretos das 
desapropriações necessárias, reassentamentos a serem construídos, impactos na vida das 
populações, entre outros. 
Observa-se atualmente ênfase desigual dada à vertente técnica e política em relação à 
social, principalmente no que tange à desapropriação e reassentamento de populações de 
baixa renda. Em diversos casos espalhados pelo país, comunidades instaladas há anos em 
determinadas regiões das cidades sofrem processos de desapropriação ou remoção de seus 
bairros de origem devido a implantação de empreendimentos de transporte e são obrigadas 
a se instalar em locais periféricos, devido ao valor acessível da terra, e com infraestrutura 
urbana precária, ou seja, inexistência de equipamentos de saúde e de educação, falta de 
saneamento básico e de sistemas de mobilidade urbana eficientes.  
Como exemplo deste fenômeno tem-se o caso da cidade de Fortaleza durante as obras da 
Copa do Mundo de 2014. É importante notar, inicialmente, que analisando a Matriz de 
Responsabilidades firmada entre o Governo Brasileiro, as 12 cidades-sede da Copa do 
Mundo de 2014, a CBF e a FIFA, a habitação é um tema ausente (UFRJ, 2012), indicação de 
um planejamento direcionado desatrelado do planejamento urbano que considere uma 
cidade mais democrática. Fortaleza possui seis projetos de mobilidade urbana previstos para 
o evento, somando mais de 600 milhões de reais em investimentos (BRASIL, 2014). Quatro 
deles são projetos de sistemas de transporte de média capacidade, sendo três BRTs (Bus 



 
 

Rapid Transit) e um VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), que têm como objetivo principal ligar a 
região hoteleira, os bairros com população de maior poder aquisitivo e o Porto de Mucuripe 
à região do aeroporto e da nova Arena Castelão, cruzando algumas regiões com média e alta 
vulnerabilidade socioambiental (COSTA, 2013). Para a construção desses sistemas, foram 
realizadas diversas desapropriações e remoções de populações presentes em seu trajeto. 
Apenas no caso do VLT, 2.700 famílias foram removidas, atingindo 22 comunidades (COSTA, 
2013). Como medida de mitigação dos impactos sociais das obras, o poder público construiu 
moradias populares através do Programa Minha Casa, Minha Vida em bairros distantes dos 
locais impactados e sem infraestrutura urbana adequada que garanta a qualidade de vida 
destas famílias, seguindo a lógica já existente no país. Portanto, os projetos de sistemas de 
transporte impostos na cidade de Fortaleza promovem a mobilidade para uns e a 
desterritorialização, segregação e periferização de outros (PEQUENO, 2013).   
São indiscutíveis as vantagens da implantação de sistemas de transporte público urbano 
eficientes nas cidades brasileiras, principalmente os de média e alta capacidade para o caso 
das metrópoles. Porém resta a dúvida se este modelo de execução pautado no desequilíbrio 
entre critérios técnicos, políticos e sociais e baseado em desapropriações de quantidade 
expressiva de famílias e comunidades de baixa renda é o caminho a ser seguido. Apesar do 
aumento de infraestrutura na cidade como um todo, segue-se a lógica da dispersão da 
população no meio urbano, surgimento de conjuntos habitacionais exclusivamente 
residenciais, com pouca oferta de comércio e serviços, aumento dos deslocamentos 
percorridos e a consequente diminuição do acesso e direito à cidade.  
Também surgem dúvidas quanto aos ganhos positivos efetivos em termos de mobilidade no 
âmbito dos bairros ou subprefeituras. Qual o impacto na infraestrutura de transporte já 
escassa de um bairro com a chegada repentina de um conjunto habitacional com 2.700 
famílias? Temos que investigar se os investimentos em mobilidade urbana contribuem então 
para democratização do acesso ao transporte pelas áreas periféricas ou se constituem em 
estratégias de expansão urbana e de novas possibilidades de ganhos imobiliários (UFRJ, 
2012). Dar mais ênfase aos critérios sociais ou mudar o modelo de desapropriações e 
reassentamentos realizados atualmente podem amenizar a situação. Independente das 
decisões, deve-se sempre manter dentro do escopo do planejamento de sistemas de 
mobilidade urbana os questionamentos de que cidade queremos e quem irá usufruir dela.  
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